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O Concurso,  de acordo com a Resolução nº  08/2007 do Conselho  Diretor,  acrescido  das 
alterações transcritas na Resolução nº 04/2009 e 06/2009 do CONDIR e ainda considerando o 
disposto  na  Portaria  MEC nº  327,  publicada  no  D.O.U.,  em 22  de  março  de  2010,  que 
autorizou as vagas do Projeto REUNI; na Portaria Interministerial nº. 22, de 30 de abril de 
2007, publicada no D.O.U. em 02 de maio de 2007,  e Edital  nº. 035/2010 - abrangerá as 
seguintes avaliações:

I) Prova escrita no valor de 100 pontos 

Construção de um texto com boa argumentação, clareza, coerência e concatenação 
de  ideias  e  que  demonstre  o  domínio  teórico  em  relação  ao  tema  sorteado, 
apresentando a fundamentação normativa adequada (Duração de quatro horas).

II) Prova didática no valor de 100 pontos

Aula de 40 minutos (no máximo 50 minutos), em nível de graduação. Deverá ser 
observada a organização lógica do plano de aula, (com apresentação obrigatória 
aos membros da banca por escrito); a exposição do conteúdo de forma objetiva, 
clara,  organizada  e  dinâmica.  Serão  disponibilizados  os  seguintes  recursos 
didáticos: retroprojetor, quadro branco e pincéis.

III)   Apreciação de títulos no valor de 100 pontos

A atribuição de pontos por títulos seguirá o rol já previamente descrito no edital nº 
Edital nº. 035/2010.

As  provas  escrita  e  didática  serão  realizadas  mediante  sorteio  dentre  os  seguintes 

temas:

EMENTA:



1. Teoria  geral  do Direito  Ambiental.  2.  Estudo de impacto ambiental.  3.  Meio ambiente 
urbano. 4. Proteção jurídica da diversidade biológica. 5. Política energética e meio ambiente. 
6. Terras indígenas. 7. Instrumentos processuais constitucionais de tutela ambiental.

PROGRAMA:

1. Direito ambiental:  Conceito. Princípios e fontes. Meio ambiente e Constituição Federal. 
Poder  de  polícia  ambiental.  Zoneamento.  Danos  ecológicos  e  responsabilidade  civil 
ambiental. Meio ambiente, futuro e memória.

2. Estudo de impacto ambiental: Conceito. Natureza jurídica. Requisitos. 

3. Meio ambiente urbano: O Estatuto da Cidade e a função social da propriedade. Estudo de 
impacto  de confiança.  Direito  de preempção.  Concessão especial  de uso.  Plano Diretor  e 
gestão democrática. Imposições urbanísticas. Proteção rural pelo Estatuto da Cidade. Conflito 
entre Estatuto da Cidade e novo Código Civil.

4. Proteção jurídica da diversidade biológica: Perda da diversidade biológica e proteção 
internacional.  A  biossegurança  e  sua  política  nacional.  Florestas.  Áreas  de  preservação 
permanente e unidades de conservação. Controle de agrotóxicos, produtos nocivos e tóxicos. 
A mineração. A água e sua proteção legal.

5.  Política  energética  e  meio  ambiente: A  proteção  ambiental  frente  à  política  e  crise 
energética.  A  energia  nuclear  à  luz  da  Constituição  Federal.  Responsabilidade  civil, 
administrativa e criminal por danos nucleares.

6. Terras indígenas:  Evolução histórica da legislação indigenista. Os valores indígenas na 
Constituição  Federal.  Propriedade  indígena,  meio  ambiente  e  cultura  indígena  versus 
civilização e globalização. A ação coletiva de proteção aos interesses indígenas.

7. Instrumentos processuais constitucionais de tutela do ambiental: Ação civil  pública 
ambiental. Mandado de segurança coletivo ambiental. Ação popular ambiental. Mandando de 
injunção ambiental.
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